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GT 8: CULTURA ALIMENTAR, SOCIOBIODIVERSIDADE E SOBERANIA E SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL: DESAFIOS À PESQUISA


RESUMO 
[bookmark: docs-internal-guid-8e91fa49-7fff-4f76-7f]O Queijo Artesanal Serrano (QAS), mantém a sua reputação, dentro e fora do território, associada à singular história da região e à qualidade da sua produção. Tal reconhecimento se materializa no registro da Indicação Geográfica (IG) Campos de Cima da Serra. O objetivo deste artigo é analisar os diferentes tipos de consumo do QAS e sua relevância para práticas que promovem a Segurança Alimentar e Nutricional no território da Serra Catarinense. Os resultados apresentados evidenciam a necessidade de aprofundamento das pesquisas sobre a relação das diferentes possibilidades de consumo do QAS com as oportunidades de ações sustentáveis previstas pelos mecanismos de diferenciação do QAS, em diálogo com as estratégias territoriais de alcance da Segurança Alimentar e Nutricional.
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[bookmark: docs-internal-guid-073b3c42-7fff-70fc-c3]INTRODUÇÃO 

O Queijo Artesanal Serrano (QAS) é um queijo fabricado a partir de leite cru, originalmente de bovinos com aptidão para corte, cuja produção é caracterizada como artesanal e familiar. O seu território é delimitado pela Indicação Geográfica (IG) Campos de Cima da Serra (INPI, 2020), um registro que reconhece e protege um território pela produção e oferta de um produto específico, sendo composto por dezesseis municípios do nordeste do Rio Grande do Sul e dezoito municípios da região da Serra Catarinense, no Planalto Sul Serrano de Santa Catarina. Estudos realizados pela Empresa de Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural de Santa Catarina (Epagri) e pela Associação Riograndense de Empreendimentos de Assistência Técnica e Extensão Rural (Emater/RS) estimam a existência de mais de duas mil unidades agrícolas familiares que são produtoras do QAS (Córdova; Schlickmann; Pinto, 2014).
O QAS, reconhecido como o produto processado mais antigo da região, mantém a sua reputação, dentro e fora do território, associada à singular história da região e à qualidade da sua produção (Cazella et al., 2019). Tal condição, levou o registro da sua IG ser registrada na modalidade Denominação de Origem (DO), na qual a qualidade do produto está associada, exclusiva ou essencialmente, ao meio geográfico, incluídos fatores socioambientais e socioculturais (Brasil, 1996). A outra modalidade para um registro de IG é a Indicação de Procedência (IP), a qual delimita uma região geográfica que tenha alcançado a reputação como centro de extração, produção ou fabricação de determinado produto (Brasil, 1996).
Mesmo sendo reconhecido como um importante recurso específico territorial[footnoteRef:6] e uma forte alternativa de renda, a maioria das unidades agrícolas produtoras não se encontra inserida em mercados inspecionados ou em canais de comercialização especializados, caracterizando o sistema produtivo do QAS como informal (Santos Junior, 2025). O principal fator que define essa informalidade se dá pelo enquadramento das unidades produtivas que não possuem uma certificação de inspeção sanitária (seja ela municipal - SIM; estadual - SIE; ou federal - SIF), a qual engloba as normas sobre a fabricação e comercialização de produtos de origem animal no Brasil (Cruz; Menasche, 2014; Prezotto, 2013).  [6:  Termo utilizado por Benko e Pecqueur (2001) para definir o potencial de uso e exploração (recurso e ativo) e a natureza (genérico e específico) de bens e serviços ofertados no território.] 

[bookmark: docs-internal-guid-910d4467-7fff-55a5-f5]A consolidação de importantes transformações nos sistemas de produção, distribuição e consumo de alimentos (Maluf; Flexor, 2017) provocam manifestações de insegurança alimentar na população brasileira (IBGE, 2023; PENSSAN, 2022). Assim, pesquisas sobre estratégias viáveis que exploram e promovem, em distintas escalas e em condições socioculturais favoráveis, o aumento da Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) da população brasileira, ganham força e urgência. Para isto, este trabalho tem como objetivo analisar os diferentes tipos de consumo do QAS e sua relevância para práticas que promovem a SAN do território da Serra Catarinense.

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Este artigo foi construído com o interesse de reunir as lacunas e hipóteses geradas a partir da dissertação intitulada: “Da tradição ao mercado: a informalidade na fabricação e comercialização do Queijo Artesanal Serrano em Santa Catarina”[footnoteRef:7]. A pesquisa de campo do estudo de caso do QAS, que trouxe dados à dissertação citada, ocorreu durante os meses de março a maio de 2023. Foram realizadas entrevistas com atores-chave do sistema produtivo em questão e com profissionais técnicos que prestavam assistência à comunidade rural. Também foram aplicados questionários junto às pessoas responsáveis pelas unidades produtivas do QAS[footnoteRef:8]. Neste último grupo, foram amostradas unidades que: i) faziam o uso de um local especializado ou fabricavam o QAS em locais multifuncionais, como cozinhas da residência, por exemplo; e ii) com o destino da produção tanto para o autoconsumo quanto para a comercialização em diferentes canais. No total, foram amostradas 39 unidades familiares em catorze municípios diferentes da Serra Catarinense. As principais explicações para a persistência da informalidade no território foram a baixa dificuldade de venda dos queijos em canais de comercialização territorializados e as relações de confiança e proximidade com o grupo de consumidores. O ponto de partida deste trabalho, portanto, se dá em compreender as motivações que envolvem o consumo do QAS. [7:  Essa dissertação foi defendida no dia 28/02/2025 pelo mesmo autor deste trabalho, no Programa de Pós-Graduação em Agroecossistemas da Universidade Federal de Santa Catarina. O prazo máximo de publicação no repertório da universidade são 90 dias após a defesa.]  [8:  A Ferramenta de Avaliação de Desempenho Agroecológico - Tool for Agroecology Performance Evaluation (TAPE) foi desenvolvida pela Organização das Nações Unidas para Alimentação e Agricultura (FAO). Entre suas contribuições, se destaca como a agroecologia atua na promoção de sistemas agrícolas e alimentares sustentáveis (FAO, 2019).] 


RESULTADOS

Saber: o reconhecimento do queijo serrano
		A credibilidade ganhada em diferentes canais de comercialização, somada às mudanças políticas que ocorriam em nível nacional, como a modernização agrícola e industrialização de alimentos, estimulou a articulação de atores sociais, ao longo da sua história, na criação de diversos mecanismos para a proteção da identidade do queijo e sua valorização monetária (Brasil, 2019; Epagri, 2020; Souza et al., 2022; Vieira; Dortzbach, 2017). Assim, o QAS alcançou outros nichos de consumo, como turistas e pessoas imigrantes da Serra Catarinense, além de um público consumidor assíduo. 
Na maioria das famílias entrevistadas, a sucessão do saber-fazer do QAS se dava por meio da herança de saberes transmitida entre as gerações. Somente em 5 unidades visitadas (12,8%), as pessoas respondentes aprenderam o modo de fabricação do QAS com cônjuges ou famílias vizinhas, após sua imigração à Serra Catarinense. 
Na finalidade de enfatizar a importância das comunicações entre as gerações na continuidade das atividades agrícolas familiares, também tratadas aqui como tradicionais, Pollan (2007) argumenta que a maneira impositiva de funcionamento da agricultura nos dias atuais dificulta as oportunidades de práticas tradicionais para resolução de problemas complexos e diversos, bem como contribui para insegurança alimentar e as mudanças climáticas. Sem esses contínuos exercícios, grande parte dos saberes populares e do conhecimento territorial acumulado, também valorizado por Zaoual (2006), se tornam mercadorias, sendo sequestradas das unidades produtivas familiares para as grandes corporações e indústrias, convertendo em máquinas, embalagens e garrafas plásticas, e até em normas sanitárias cada vez mais restritas (Pollan, 2007).

Fazer: a fabricação do queijo artesanal
		Historicamente, a produção do QAS vem sendo realizada principalmente pelas mulheres, desde os cuidados com as vacas, a ordenha e até a destinação do queijo para o autoconsumo ou venda (Krone, 2009). Vale lembrar que as mulheres entrevistadas, além de fabricarem o queijo, também são as responsáveis pelas atividades domésticas, cuidados com a família, atividades agropecuárias, além de colaborar com as tomadas de decisões sobre as finanças. 
Com a modernização agrícola, o local de fabricação de queijo e seus utensílios sofreram adequações. Antes das normas legais exigirem local específico e exclusivo para a fabricação de qualquer produto de origem animal (Brasil, 1950), o fluxo da produção de queijo iniciava-se com a ordenha e seguia para a cozinha da casa que integra a unidade. A partir da obrigatoriedade legal de uma estrutura exclusiva para a fabricação do queijo, bem como demais normas sobre a fabricação e comercialização de outros produtos de origem animal, criam-se duas categorias de unidades que fabricam o QAS: a categoria “queijo de cozinha”, a que não se enquadra nas normas legais, e a categoria “queijo de queijaria”, a qual pode ser enquadrada nas normas se houver a certificação sanitária. 
Entende-se que, a continuidade de um sistema produtivo depende do seu consumo e, em muitos casos, variando o grau da dependência do sistema produtivo a um tipo de mercado consumidor, pode-se transformar todo o complexo estrutural do sistema.
		Ao fazer um queijo, seja para o autoconsumo ou para uma clientela vizinha, que há décadas o consome, o seu processamento se torna um processo automático. O peso, o formato, e, principalmente, o tempo de maturação, já estão acordados previamente. Nesse caso, os mecanismos de controle das boas práticas de fabricação se dão pelo controle social na venda direta: a pessoa produtora garante a qualidade e inocuidade do produto e a pessoa consumidora se compromete na compra frequente e, com ou sem intenção, na divulgação da qualidade do produto. 
A troca de mercadorias aqui, portanto, não se limita apenas à oferta e à demanda do queijo, pois podem ser empregadas outras relações subjetivas durante a troca, sendo estas importantes para a continuidade desse tipo de canal de comercialização. Neste ponto, esta pesquisa enfatiza a importância da compreensão dos critérios sociais empregados na avaliação, por parte do grupo consumidor. Ou seja, além do tempo de ocorrência do consumo e dos fatores estéticos do queijo consumido, quais outros fatores contribuem com a escolha do queijo imerso em canais de comercialização informais?
Por outro lado, a produção de queijos artesanais para o mercado especializado, geralmente inspecionado por fiscalização sanitária, ocorre de uma forma bem diferente. Os critérios são bem definidos em legislações e fiscalizados por profissionais capacitados por um sistema formativo universalizado, o qual inclui um conjunto de regulamentos que exige, desde a monitoração da saúde do rebanho, determinado por avaliações laboratoriais, até a coleta do leite, quais os utensílios a serem utilizados e a determinação do período de maturação. Desta forma, não interessa aos grandes mercado a origem do “saber” fabricar o queijo, nem a composição da ração e os tratamentos clínicos dados aos animais, e sim a qualidade do produto que, com as certificações sanitárias, garante a inocuidade do alimento ao público consumidor, em diferentes escalas de distribuição.
		Nesse campo de fabricação formal do queijo, foi identificada a possibilidade do emprego de signos distintivos que permitem a venda do QAS por todo município (SIM), para outros municípios pertencentes a AMURES (Marca Coletiva Sabor Serrano) ou não (SIE), para fora do estado (Selo Arte[footnoteRef:9]) e quem sabe fora do país (IG).  [9:  O Selo Arte atesta a fabricação artesanal, bem como a receita e os processos tradicionais durante as etapas da fabricação de produtos. ] 

Dadas as opções de queijo, para o lado do consumidor, qual seria a exigência priorizada: adquirir um “queijo-mercadoria” com selo de qualidade em um supermercado ou adquirir um “queijo-produto” em canais de venda direta, que oferece, também, relações sociais amarradas à cultura alimentar? Ambas opções também podem ser sobrepostas, ou seja, os dois tipos de queijo serem priorizados pelo mesmo consumidor. Há inúmeros desdobramentos nesse debate que precisam ser mais aprofundados em estudos futuros. Se a justificativa de restringir a produção dita informal se fundamenta por uma preocupação com saúde pública, faz-se necessário incluir outros determinantes sociais de saúde, principalmente quando se trata da aquisição de alimentos. Os principais fatores correspondentes aos determinantes sociais são: a renda, a educação, o emprego, o acesso a serviços de saúde e as políticas sociais (Buss; Pellegrini Filho, 2007).
A caracterização do queijo artesanal também entra no jogo. Quanto maior a escala de comercialização, maior a exigência de cumprimento dos critérios sanitários para reduzir os riscos à saúde pública. O maior investimento financeiro para regularizar os critérios sanitários implica na venda para mais mercados, consequentemente no aumento da escala produtiva. As principais tecnologias que permitem esse aumento produtivo da fabricação durante todo o ano são: o plantio de pastagens exóticas resistentes às geadas durante o inverno no território e a aquisição de raças bovinas com maior resistência a parasitas e maior produção de leite. Essa tendência, se por um lado favorece a adequação da atividade aos novos ritmos de trabalhos agrícolas, por outro, oferece riscos à manutenção dos fatores que imprimem a identidade territorial ao QAS, principalmente aqueles que agregam a originalidade do queijo, como sabor e maturação vinculada com a época do ano. 

Comer: o acesso e uso do queijo
A partir desse cenário, foi possível estipular três possíveis grupos de consumidores presentes no sistema produtivo do QAS:

Grupo consumidor-situado
	As principais características desse grupo são sua composição, na maioria moradores locais, e pelo fator de proximidade com a unidade produtiva para realizar a compra direta. Nesse sentido, Zaoual (2010) argumenta que os indivíduos que compõem o território possuem diferentes motivos para realizar seus comportamentos, porém, colaboram com a construção coletiva de uma racionalidade flexível, complexa e heterogênea, superando a superficialidade materialista nas relações. Entra aqui também, as pessoas que produzem o QAS exclusivamente para o autoconsumo. Na pesquisa de campo, foram identificadas oito núcleo familiares que utilizavam o queijo na composição da sua dieta, realizando uma estratégia de SAN bem valoroso para a reprodução social do território.
Um exemplo possível de observação dessa combinação se dá no simples e habitual trajeto até a unidade produtiva. Esse grupo também faz o consumo das paisagens nativas e as outras particularidades da infraestrutura campo-cidade presente território. A reputação do queijo, nesse ponto, se mistura com outros consumos indiretos, se firmando na valorização de especificidades territoriais ligadas aos bens públicos, tais como o bioma, o patrimônio natural e cultural.
Não tão explicitamente assim, as transformações em sistemas produtivos de agroalimentos, com a alteração das pastagens e perda da mata nativa, pode gerar influência do consumo do QAS durante o trajeto da compra. A percepção dessas transformações varia conforme ocorre a imersão da população, tanto a comunidade produtora quanto a consumidora, nos debates políticos sobre os impactos da modernização agrícola. Aqui ganha evidência a importância das relações sociais que ocorrem durante a venda direta. O consumidor-situado, receberia estímulo para trocar suas percepções, colaborando com a construção social de valores locais, contribuindo com acúmulo dos conhecimentos e transversalização de saberes científico, técnico e popular do território, frente ao entendimento sobre as mudanças sociopolíticas manifestadas nos espaços socioambientais (Zaoual, 2006). Uma simples compra de queijo, portanto, pode ser transformada em manifestações de fortalecimento (e atualização) das tradições endêmicas.
Além disso, por se tratar de um produto de origem animal informal, emerge a importante reflexão sobre o impacto desse acesso no que tange às mobilizações de políticas públicas que envolvem a SAN (Cintrão, 2016). Dentro da segurança alimentar, o termo Food Safety defende o alimento seguro e adequado para o consumo, materializado pelas exigências sanitárias e o conjunto de legislações que promovem a inocuidade dos produtos de origem animal. Porém, a segurança alimentar também se compromete com a forma de acessar o alimento, através do termo Food Security, que, além da importância da qualidade sanitária, também prioriza a quantidade adequada, a qualidade cultural e as possibilidades de escolha quanto aos alimentos pelas populações. 
Assim, a existência desse grupo levanta questões sobre a dualidade da formulação de políticas públicas de acesso à alimentos de qualidade e de políticas públicas de segurança alimentar que promovem a saúde pública.

Grupo consumidor-comprador
	Aqui, o queijo já recebe uma nova leitura de consumo, no qual a sua reputação e seu acesso ganham maior amplitude difusora  que o primeiro grupo. Sabe-se que, a partir da pesquisa de campo realizada, esse tipo de consumo não se restringe apenas à população local, a qual, aqui, acessa o queijo pela entrega do produto em domicílio, nos locais de trabalho e nas feiras, por exemplo. Assim, a porção da população local ainda interage com a pessoa produtora, colaborando com a relação de confiança e em alguma parte com a reputação costurada a sua história de consumo, mas parcialmente com a paisagem e os modos de produção, como escolher o queijo e as trocas de saberes.
	Pode ser estipulado que mais da metade da composição desse grupo inclui turistas. A reputação aqui, então, pode receber grande influência a partir da culinária local difundida em outros espaços de divulgação, como eventos festivos, restaurantes e hotéis. 
Cabe lembrar que o território da Serra Catarinense possui forte reconhecimento de turismo por suas paisagens naturais (Guzzatti; Gelbcke; Cazella, 2024) e que o turismo de massa não está inteiramente ligado a existência das unidades produtivas informais, restringindo o seu consumo aos mercados especializados e convencionais. Contudo, sua contribuição não se reduz somente à dimensão econômica da compra em mercados inspecionados. Diferentemente do grupo anterior, este grupo por dividir espaço com pessoas que não moram no território, seus integrantes participam da construção da reputação em outras escalas geográficas, difundindo outras leituras do “queijo-mercadoria”.
Outra característica que pode ser destacada a este grupo refere-se ao comportamento de consumo urbanizado, o qual associa um tempo restrito de busca de alimento com a necessidade de rapidez no preparo do alimento. O consumo do QAS e sua reputação ganham aqui certo risco de substituição e desvalorização, com outros queijos e produtos semelhantes, mais financeiramente acessíveis e, certamente, mais industrializados. 

Grupo consumidor-colecionador:
	A caracterização predominante desse grupo se dá pela possibilidade de consumir o QAS sem a necessidade de estar, presencialmente, no território. Através do Selo Arte e IG, ambos com exigência mínima de algum certificado de inspeção, o queijo pode viajar por diferentes estados e até países[footnoteRef:10]. Reforçando as particularidades culturais e ambientais da Serra Catarinense, vale citar que há outras três IG no território: o Mel de Melato da Bracatinga do Planalto Sul Brasileiro (DO), os Vinhos de Altitude de Santa Catarina (IP) e a Maçã Fuji da Região de São Joaquim (DO), todos registrados no ano de 2021.  [10:  Os critérios para o direito de uso da IG estão descritos em seus respectivos Caderno de Especificações Técnicas (CET). Entre as principais contribuições para as práticas sustentáveis na fabricação do QAS estão o manejo zootécnico tradicional, a pequena escala produtiva e a preservação de forragens e floresta nativas para a alimentação e abrigo dos animais.] 

A reputação neste grupo, portanto, se enraíza na experiência de um consumo diferenciado, influenciado pela busca da sua história revelada por trás do produto e, mais atual, pela qualidade de saúde vinculada aos valores nutricionais obtidos por alimentos tradicionais. A contribuição deste grupo para com a reputação do QAS enriquece debates sobre a sustentabilidade dos sistemas produtivos de agroalimentos e sobre a genuinidade e exclusividade da produção de alimentos artesanais. Entretanto, durante a pesquisa de campo, surgiram dois importantes limitadores de consumo do queijo pertencente a este grupo: o preço e a disponibilidade do produto, ambos interdependentes.
	Na Serra Catarinense, há apenas uma unidade que detém o direito de uso da IG. O preço do quilo do queijo desta unidade é cerca de quatro vezes maior que a média do preço das demais unidades entrevistadas. Esta atende demandas de mercados específicos, como hotéis e restaurantes, dentro e fora do estado. As limitações para a formalização das unidades produtivas geram pouca disponibilidade de queijos com IG. Com poucos queijos dentro dos critérios do uso da IG, provoca-se uma tendência para o aumento do preço nos mercados, principalmente nos mercados nichados. Com um valor alto e a sua pouca disponibilidade em canais de comercialização, somado à distância do produto com seu território, surge uma possível elitização do consumo do QAS. O queijo, assim, se torna uma mercadoria de coleção gastronômica, disponível para poucas pessoas.
	A relação das IGs com as questões socioambientais em seus territórios pode proporcionar ambiguidades na noção de sustentabilidade e possível elitização do consumo (Arce; Charão-Marques, 2020; Milano; Cazella, 2021). Nos casos do território da Serra Catarinense, por exemplo, a IG Maçã Fuji da Região de São Joaquim e a IG Vinhos de Altitude de Santa Catarina não vêm sendo empregadas como ferramentas de promoção ambiental. As recomendações de abordagens sustentáveis dessas IG, segundo seus respectivos Cadernos de Especificações Técnicas, são elusivas, as quais possibilitam a reprodução de práticas agrícolas convencionais, como uso de venenos e monoculturas, e um distanciamento do produto com o público consumidor local (ACAVITIS, 2019; AMAP, 2019). Já a IG Mel de Melato da Bracatinga do Planalto Sul Brasileiro implica na preservação da árvore Bracatinga (Mimosa scabrella) nos seus espaços naturais de ocorrência e no manejo de abelhas Apis sp, contribuindo com a conservação da mata nativa e serviços ambientais decorrentes da polinização. Entretanto, há ainda lacunas nos modos de produção que podem propiciar uma adesão de agentes extraterritoriais com outras intenções na produção (FAASC, 2021).
Portanto, o emprego de um instrumento que visa somente a valorização monetária de um recurso territorial específico, sem incluir outras demandas sociopolíticas e socioambientais, pode levar a uma intensificação produtiva, a qual tende a uma utilização desregulada e destrutiva dos recursos naturais, levando à descaracterização dos sistemas produtivos tradicionais (Prado et al., 2022).

E DEPOIS QUE COME, ACABA? CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir de hipóteses formadas após a conclusão da pesquisa de campo e da dissertação citada, a qual enfocou a perspectiva do grupo dos produtores, o presente artigo buscou compreender a conformação da reputação do QAS, dando destaque aos seus desdobramentos, oscilando como mercadoria e como alimento, e as possíveis relevâncias com a SAN para seu público consumidor. 
Nesse sentido, se fazem necessárias pesquisas que investiguem, mais profundamente, os possíveis resultados da soma de diferentes tipos de consumo do queijo artesanal, analisando o simbolismo do produto, os valores sociais existentes nas relações sociais e o crescente fetiche de mercadorias artesanais, junto às oportunidades de ações sustentáveis previstas pelos mecanismos de diferenciação do QAS, como exemplo a IG Campos de Cima da Serra. Além disso, compreender quais são as mobilizações sociopolíticas, bem como as formulações de políticas públicas, promovem diálogos entre atores de outros recursos territoriais, seja materiais ou imateriais, e que também favorecem um planejamento coletivo de estratégias territoriais de SAN. 
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